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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam. Já vimos diversas características dos 
argumentos. É preciso acrescentar mais uma: o convencimento do 
interlocutor, o auditório, que pode ser individual ou coletivo, será 
tanto mais fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo 
com suas crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode con-
vencer um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando 
coisas que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coi-
sas que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é valo-
rizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTEN-
CIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL; 

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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MS-WINDOWS 2010: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓ-
RIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, 
ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE AR-
QUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS 
E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE 

APLICATIVOS

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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MS-OFFICE 2016. MS-WORD 2016: ESTRUTURA BÁSICA 
DOS DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEX-
TOS, CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, 
IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO 
DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OB-
JETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO. 

MS-EXCEL 2016: ESTRUTURA BÁSICA DAS PLANILHAS, 
CONCEITOS DE CÉLULAS, LINHAS, COLUNAS, PASTAS 
E GRÁFICOS, ELABORAÇÃO DE TABELAS E GRÁFICOS, 
USO DE FÓRMULAS, FUNÇÕES E MACROS, IMPRES-

SÃO, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, 
CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, 
OBTENÇÃO DE DADOS EXTERNOS, CLASSIFICAÇÃO DE 
DADOS. MS-POWERPOINT 2016: ESTRUTURA BÁSICA 
DAS APRESENTAÇÕES, CONCEITOS DE SLIDES, ANO-
TAÇÕES, RÉGUA, GUIAS, CABEÇALHOS E RODAPÉS, 
NOÇÕES DE EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE APRESEN-
TAÇÕES, INSERÇÃO DE OBJETOS, NUMERAÇÃO DE 

PÁGINAS, BOTÕES DE AÇÃO, ANIMAÇÃO E TRANSIÇÃO 
ENTRE SLIDES

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.
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TEORIA DA ENFERMAGEM

Modelos conceituais e teorias de enfermagem
A Enfermagem só vem conseguindo consolidar-se como ciência 

e arte porque tem produzido uma linguagem específica que atribui 
significado aos elementos fundamentais da profissão. Possibilitan-
do a compreensão das representações do pensamento e do mundo, 
ou seja um veículo de comunicação ou como instrumento de ação/
interação. (GARCIA, 2004) Esta linguagem específica é represen-
tada, pelas teorias de enfermagem que têm como objetivo maior 
definir, caracterizar e explicar/compreender/interpretar, a partir 
da seleção e inter-relação conceitual, os fenômenos que configu-
ram domínio de interesse da profissão. Estudos mostram que por 
experiências de aprendizagens anteriores, as teorias organizam as 
ideias, descrever acontecimentos, pessoas ou objetos, no qual é um 
conjunto de conhecimentos que se inter-relacionam, formando as-
sim uma maneira de ver a enfermagem no seu âmbito e desenvol-
ver a sua prática. (SOUZA, 1988; PAIM, et al., 1998; GARCIA, 2004).

As teorias de enfermagem auxiliam a compreensão da realida-
de, favorecendo a reflexão e a critica, evitando a naturalidade e a 
banalidade dos fenômenos, com base em elementos científicos no 
entendimento e na analise da realidade. Durante muitos anos, a En-
fermagem descreveu seus procedimentos a partir da experiência da 
prática clínica, nas primeiras décadas do século XX, sistematizá-los 
por meio das técnicas de enfermagem. Porém, foi somente nas dé-
cadas de 1950 e 1960 que a preocupação de buscar uma referencial 
teórico pertinente ao mundo do cuidar, quando, então, começaram 
a ser elaboradas as teorias de enfermagem propriamente ditas. 
(SOUZA, 1988).

Compreende-se, desta forma, que as teorias de enfermagem 
“têm contribuído para a formação de uma base relativamente só-
lida de conhecimento, que organiza o mundo fenomenal da Enfer-
magem”(GARCIA, 2004). Neste sentido, elas podem ser considera-
das aportes epistemológicos fundamentais à construção do saber e 
à prática profissional, em 1985a teórica Meleis classificou as teorias 
de enfermagem em dois grupos e cada grupo representado pelas 
respectivas teorias e suas teórica.

As teorias, de uma maneira geral, se estruturam a partir de 
quatro conceitos centrais, quais sejam: ser humano, saúde, meio 
ambiente (físico, social e simbólico) e enfermagem.

Teoria Ambiental, Florence Nightngale
A teoria ambientalista foi apresentada por Nightingale no ano 

de 1859. Apresenta como foco principal o meio ambiente, onde 
todas as condições e influências externas afetam a vida e o desen-
volvimento do organismo, e são capazes de prevenir, suprimir, ou 
contribuir para a doença e a morte. (MEDEIROS A et al, 2015). 

Na teoria, a doença é considerada um processo restaurador da 
saúde, e a função da enfermeira é equilibrar o meio ambiente, com 
o intuito de conservar a energia vital do paciente a fim de recuperar-
-se da doença, priorizando o fornecimento de um ambiente estimu-
lador do desenvolvimento da saúde para o paciente. (NIGHTINGALE 
F, 1859) (HADDAD VCN, SANTOS TCF, 2011). Então o ser humano 
é um ser integrante da natureza, visto como um indivíduo, onde 
suas defesas são influenciadas por um ambiente saudável ou não. 
Tem-se, então, a concepção do ser humano como um ser integrante 
da natureza, sendo visto como um indivíduo, cujas defesas naturais 
são influenciadas por um ambiente saudável ou não. (NIGHTINGALE 
F, 1859). 

Florence acreditava que fornecer um ambiente adequado era 
o diferencial na recuperação dos doentes. (HADDAD VCN, SANTOS 
TCF, 2011). 

A enfermagem tem a meta de auxiliar os pacientes na manu-
tenção de suas capacidades vitais, satisfazendo suas necessidades. 
À vista disso, evidencia que a enfermagem é uma pratica não cura-
tiva, onde o paciente é colocado na melhor condição, para se ter a 
ação da natureza. (NIGHTINGALE F, 1859). 

Nessa perspectiva, o foco do cuidado de enfermagem é a higie-
ne ambiental, conceito básico mais característico de seus trabalhos. 
Nestes, Nightingale enumera as tarefas que o enfermeiro deve rea-
lizar para assistir os indivíduos enfermos, e muitas delas são rele-
vantes até hoje. (MCEWEN M, WILLS EM, 2009). 

Além do ambiente, são apresentados como conceitos não co-
muns: o arejamento, no que diz respeito a conservar o ambiente 
tão puro quanto o ar exterior; o aquecimento, ao proporcionar uma 
temperatura moderada no quarto do doente evitando o seu res-
friamento; as condições sanitárias das moradias, no que se refere 
a assegurar a higiene das habitações, enfatizando a utilização de 
água pura, rede de esgoto eficiente, limpeza, fazendo referência já 
à prevenção de infecções, e iluminação, envolvendo a claridade e a 
luz solar direta (NIGHTINGALE F, 1859)(CAMPONOGARA S, 2012). 
Ainda dentre os conceitos, são apresentados: os ruídos, barulhos 
desnecessários que fazem mal ao doente e provocam uma expecta-
tiva em sua mente, os quais prejudicam e perturbam a necessida-
de de repouso do doente, como as conversas do cuidador, audíveis 
pelo indivíduo, a agitação, perguntas desnecessárias e as passadas 
fortes ao andar (NIGHTINGALE F, 1859). 

Proposições identificadas na obra de Florence: 
- Um ambiente saudável é essencial para a cura; 
- As janelas devem ser abertas possibilitando a entrada da luz 

para todos os ocupantes e um fluxo de ar fresco; 
- Com a vestimenta adequada, pode-se manter, ao mesmo tem-

po, o paciente aquecido no leito e em ambiente muito bem arejado; 
- A administração apropriada da residência interfere na cura 

dos enfermos; 
- Os cuidados de enfermagem envolvem a casa na qual o pa-

ciente vive e os que têm contato com ele, sobretudo os cuidadores; 
- O ruído é prejudicial e perturba a necessidade de repouso do 

doente; 
- Alimentação nutritiva, leitos e roupas de cama apropriadas e 

higiene pessoal do indivíduo são essenciais; • A limpeza previne a 
morbidade; 

- Com o ambiente limpo o número de casos de infecção dimi-
nuem; 

- Todas as condições e influências externas que afetam a vida 
e o desenvolvimento de um organismo são capazes de prevenir su-
primir ou contribuir para a doença e a morte. (MEDEIROS A et al, 
2015).

Teoria das Necessidades Básicas, Virgínia Henderson
Virgínia Henderson nasceu em 1887 e faleceu em 1996. Licen-

ciou-se na “Army School of Nursing, Washington, D.C., em 1921 e 
posteriormente especializou-se como enfermeira docente, tendo 
integrado o corpo docente da “Columbia school”, entre 1930 e 
1940. Escreveu e editou várias versões do livro” The Principles and 
Practice of Nursing”.

Em 1956, Virgínia Henderson define da seguinte forma as 
funções dos enfermeiros: a função única do enfermeiro é assistir 
o indivíduo, doente ou são, na realização daquelas atividades que 
contribuem para a saúde ou a sua recuperação (ou para a morte 
tranquila) que ele realizaria sem auxílio se para tal tivesse a for-
ça a vontade e o conhecimento necessários. E fazer isto de modo 
a ajudá-lo a conquistar a independência tão rapidamente quanto 
possível.
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Para Henderson, a pessoa é a figura central dos cuidados de en-
fermagem e o enfermeiro deve ajudá-la a tornar-se independente 
na satisfação das suas necessidades o mais cedo possível, enten-
dendo por necessidade o requisito ou exigência e não a falta.

Virgínia Henderson baseia a sua concepção de Enfermagem 
nos seguintes pressupostos: 

- Tanto o enfermeiro como a pessoa valorizam a independência 
sobre a dependência;

- A saúde tem um significado social bem como um significado 
individual; 

- Toda a pessoa tende a alcançar o mais alto nível de saúde ou, 
na sua impossibilidade, uma morte serena; 

- Quando a pessoa tem conhecimento, força e/ou vontade ten-
de a alcançar a saúde; 

- Tanto a pessoa como o enfermeiro devem definir objetivos 
congruentes 

- Os cuidados de enfermagem devem basear-se na satisfação 
de 14 necessidades básicas; 

- O enfermeiro deve ter em conta o plano terapêutico prescrito 
pelo médico ao definir os objetivos dos cuidados; 

- A prática profissional do enfermeiro deve basear-se nos con-
tributos gerados pela investigação em enfermagem/conhecimen-
tos. Para Virgínia Henderson todas as necessidades se encontram 
inter-relacionadas, sendo a satisfação de qualquer uma delas dife-
rente de pessoa para pessoa, variando com os fatores psicológicos, 
sociais e culturais e com a sua própria percepção de “correto” ou 
“normal”. As 14 necessidades identificadas neste modelo são: 

- Respirar normalmente; 
- Comer e beber adequadamente; 
- Eliminar os resíduos corporais; 
- Mover-se e manter posturas corretas; 
- Dormir e descansar; 
- Vestir-se e despir-se, selecionando vestuário adequado; 
- Manter a temperatura corporal, adaptando o vestuário e mo-

dificando o ambiente; 
- Manter a higiene e a proteção da pele; 
- Evitar perigos ambientais e impedir que prejudiquem os ou-

tros; 

- Comunicar com os outros, expressando emoções, necessida-
des, receios e opiniões; 

- Viver segundo crenças e valores; 
- Trabalhar de forma a obter realização e satisfação; 
- Praticar desporto ou participar em diferentes atividades re-

creativas; 
- Aprender, descobrir ou satisfazer a curiosidade que conduz 

ao desenvolvimento normal e à saúde, utilizando os meios disponí-
veis. Tendo em conta os pressupostos atrás anunciados e a satisfa-
ção das necessidades básicas, na concepção de Virgínia Henderson, 
inferem-se três postulados (suporte teórico e científico do modelo 
conceptual): 

1. Cada pessoa quer e esforça-se por conseguir independência 
(entende-se por independência a capacidade da pessoa em satis-
fazer por si mesma as suas necessidades básicas, de acordo com a 
idade, etapa de desenvolvimento e situação); 

2. Cada pessoa é um todo completo com necessidades funda-
mentais; 

3. Quando uma necessidade não está satisfeita, a pessoa não é 
um todo completo e independente (entende-se por dependência a 
ausência, inadequação ou insuficiência na satisfação no todo ou em 
parte das 14 necessidades básicas).

Explicado em que consiste a conceptualização do modelo de 
Virgínia Henderson através dos pressupostos e dos postulados atrás 
referidos, convirá explicar como é que a prática de enfermagem 

traduz essa concepção, o que é feito através de seis elementos1 
(entende-se por elementos aquilo que traduz na prática a concep-
tualização): Finalidade dos Cuidados: o restabelecimento da in-
dependência da pessoa ou a sua conservação de forma a que ela 
possa responder ás suas necessidades. Papel do Enfermeiro: deve 
substituir na pessoa o que lhe falta para que ela seja independen-
te e completa. Fonte de Dificuldade: será a falta de força física, 
vontade ou conhecimento da pessoa doente. Estes três aspectos 
constituem individualmente problemas sobre os quais a enfermeira 
tem de agir. Intervenção: o centro de intervenção ou ação do enfer-
meiro não é mais do que o ponto em que a pessoa é dependente. 
A atenção do enfermeiro deve incidir sobre o que falta à pessoa 
para que esta possa responder ás necessidades afetadas. Modos de 
intervenção: o enfermeiro dispõe dos seguintes modos de interven-
ção: substituir, completar, reforçar, aumentar. O objetivo é tornar a 
pessoa mais completa com a finalidade de a tornar independente. 
Resultado esperado: a consequência da atividade profissional é o 
aumento de independência. Este aumento vai da simples melhoria 
da pessoa à recuperação total.

Sua teoria define a Enfermagem como uma função indepen-
dente: a de agir para o paciente quando ele carece de conhecimen-
to, força física ou vontade de agir por si mesmo.

A função de Enfermagem como independente não condiz com 
a prática da reabilitação que necessita de uma abordagem interdis-
ciplinar.

Foco: Necessidades Básicas
Homem: Indivíduos com necessidades humanas com significa-

do e valor singular a cada pessoa
Saúde: Capacidade para satisfazer as necessidades humanas 

(Físicas, Psicológicas e Sociais)
Ambiente: Cenário em que o indivíduo aprende padrões singu-

lares de vida
Enfermagem: Assistência temporária a um indivíduo que pos-

sua dificuldades para satisfazer uma ou mais necessidades básicas

Teoria do Autocuidado, Dorothea Orem
A Teoria do Autocuidado de Dorothea Orem, publicada em 

1971 e 1980, foi desenvolvida a partir de um marco conceitual no 
qual OREM acredita que o profissional de enfermagem juntamen-
te com o cliente, deve identificar déficits de capacidade no aten-
dimento das necessidades individuais de autocuidado, procurando 
desenvolver nestes indivíduos os potenciais já existentes para a 
prática do autocuidado. Desta forma, o profissional de Enfermagem 
funciona no autocuidado como regulador do sistema. Ele identifica 
os déficits de competência em relação à demanda de autocuidado, 
faz pelo indivíduo aquilo que ele não pode fazer, ensina, orienta e 
promove o desenvolvimento das capacidades do indivíduo para que 
ele possa se tornar independente da assistência de enfermagem 
assumindo seu autocuidado. Estas capacidades podem se desen-
volver no dia a dia, através de um espontâneo processo de apren-
dizagem, auxiliado pela curiosidade intelectual, pela instrução e 
supervisão de outros ou pela experiência na execução de medidas 
de autocuidado (OREM).

Marco teórico 
NEWMAN define marco teórico como a matriz de conceitos os 

quais, juntos, descrevem o foco de investigação. Para OREM, o foco 
desta investigação é o homem, que é definido pela autora como 
uma unidade, funcionando biológica, simbólica e socialmente. 

Um ser que está em íntima relação com o meio ambiente, que 
adapta suas necessidades aos estresses do meio, mas que utiliza 
tecnologia para controlá-las a fim de satisfazer suas necessidades. 
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O funcionamento do homem está ligado ao seu ambiente e 
juntos formam um todo integrado, funcional, isto é, um sistema. Os 
valores e normas sociais, os mecanismos fisiológicos e os padrões 
específicos de resposta do indivíduo aos estímulos ambientais afe-
tarão o curso de ação selecionado e seguido pelo indivíduo. 

A enfermagem tem como principal preocupação a necessida-
de do indivíduo de autocuidar-se e a provisão e manutenção deste 
autocuidado de uma forma contínua, de modo a manter a vida e a 
saúde, recuperar a doença ou dano e enfrentar seus efeitos (OREM). 

A condição que justifica a existência da enfermagem para o in-
divíduo adulto é a ausência da capacidade de manter continuamen-
te aquela quantidade e qualidade de autocuidado que é terapêutica 
na manutenção da vida e da saúde, na recuperação, após a doença 
ou dano, ou a maneira de enfrentar seus efeitos. Para a criança, a 
condição de existência da enfermagem é relacionada à inabilidade 
dos pais e responsáveis em manter continuamente para ela aquela 
quantidade e qualidade de cuidado terapêutico necessário. 

OREM define autocuidado como “ ... a prática de atividades 
que indivíduos pessoalmente iniciam e desempenham em seu pró-
prio benefício para manter a vida, saúde e bem-estar.”

Há três tipos de autocuidado: o universal, o de desenvolvimen-
to e o de desvios de saúde. 

As necessidades de autocuidado universal são descritas como 
atividades da rotina diária ou aquelas que vão de encontro às ne-
cessidades humanas básicas. 

O autocuidado necessário para o desenvolvimento ocorre du-
rante determinado estágio de desenvolvimento, ou são derivadas 
de uma condição (por exemplo gestação), ou são associado com um 
evento (por exemplo, o nascimento de um bebê). 

As necessidades de autocuidado relativas aos desvios da saúde 
só são sentidas pelos indivíduos na presença de doenças ou em cer-
tas situações especiais. 

O marco conceitual da Teoria de autocuidado inclui três con-
ceitos básicos: a) sei! care agency - é o poder, competência ou po-
tencial dos indivíduos para se engajarem no autocuidado de forma 
a atender suas necessidades individuais para a manutenção da vida, 
saúde e bem estar; b) therapeutic self care demande - refere-se à 
totalidade das ações de auto-uidado a serem desempenhadas, pe-
los indivíduos para a manutenção da vida, saúde e bem estar; c) nu-
rsing agency - refere-se à capacidade ou potencial dos profissionais 
de enfermagem para desempenhar ações de autocuidado para, 
pelo e com o indivíduo (OREM). 

A teoria consta também de outros conceitos básicos que auxi-
liam nosso entendimento quando procuramos direcioná-la para a 
prática. São eles: 

- Saúde é um estado de totalidade ou integridade do ser huma-
no individual, suas partes e seus modos de funcionamento.

- Déficits do Autocuidado: foco da enfermagem e critérios para 
identificar quem, quando e porque enfermagem é necessária. 

- Ações de Autocuidado: porque as ações são necessárias para 
continuação da vida. 

- Sistemas de enfermagem são o produto da prática da enfer-
magem e é através deles que o agency (competência, poder, capa-
cidade) dos indivíduos em autocuidar-se é regulado. Explica como 
as pessoas podem ser ajudadas pela Enfermagem. 

OREM estabelece três tipos de sistemas de enfermagem rela-
cionados com a dinâmica do autocuidado. Estes sistemas se refe-
rem como determinar os déficits dos indivíduos para atendimento 
da demanda terapêutica de autocuidado, necessária à manutenção 
de saúde e bem-estar. São eles: sistema de compensação total, sis-
tema de compensação parcial e sistema de suporte educativo. 

O sistema de compensação total é utilizado quando o indivíduo 
está totalmente incapacitado para atender a suas necessidades de 
autocuidado. O sistema de compensação parcial é aplicado quan-

do o cliente apresenta algumas dificuldades de competência para 
atender a suas necessidades de autocuidado. Neste sistema, o indi-
víduo atende a uma parte de suas necessidades, mas não consegue 
atender à totalidade da demanda terapêutica de autocuidado. O 
sistema de suporte educativo é aplicado quando o cliente necessita 
da assistência de enfermagem para adquirir conhecimento e habili-
dades, poder decisório e comportamento de controle em relação às 
suas necessidades de autocuidado. Segundo OREM a determinação 
de sistemas de assistência de enfermagem relacionados ao autocui-
dado indicam que espécie de métodos o profissional de enferma-
gem deve utilizar, para instituir e manter a assistência ao cliente. 
Entretanto, os objetivos da assistência relacionados a quaisquer dos 
sistemas já citados deverão ser desenvolvidos de forma a ajudar 
os clientes na seleção, planejamento e execução das medidas de 
autocuidado, necessárias à manutenção, restauração da saúde e 
convivência com os efeitos e limitações da própria doença.

O inter-relacionamento dos conceitos de OREM são os elemen-
tos que constituem sua teoria. Segundo a autora, o relacionamento 
destes conceitos pode ser assim representado:

Quando ocorrer uma deficiência na competência dos indiví-
duos para o autocuidado em relação à demanda terapêutica do au-
tocuidado, aí então se estabelecerá a necessidade da intervenção 
da enfermagem. OBJETIVOS Objetivo Geral: Determinar as deficiên-
cias de capacidades dos indivíduos, para execução das medidas de 
autocuidado - necessárias à manutenção da saúde e bem-estar e, 
a partir deste referencial, classificar os indivíduos nos sistemas de 
enfermagem. A seguir, conforme estas determinações, devemos 
colocar em prática as ações de enfermagem necessárias, segundo 
OREM3,4. Objetivos Especzficos: 

- Identificar o poder de agenciar de cada puérpera. 
- Classificar as puérperas de acordo com os três sistemas de 

enfermagem citados por Orem. 
- Elaborar um plano de ação de enfermagem, de acordo com 

as necessidades de cada puérpera, distribuindo os cuidados de en-
fermagem. 

- Iniciar, conduzir e controlar as ações de enfermagem neces-
sárias para o auto-cuidado, relacionados com os cuidados’ puerpe-
rais: higiene corporal, loqueação, involução uterina, aleitamento 
materno, terapêutica e cuidados com os recém-nascidos. 

- Capacitar as puérperas no seu auto-cuidado e com o R. N., 
para que esteja habilitada a manter e dar continuidade às ações 
para a manutenção de saúde do binômio.

Teoria da Adaptação, Sister Callista Roy
De acordo com Roy, a pessoa, como um sistema, tem a capa-

cidade de se adaptar e criar mudanças no meio ambiente. Sendo 
um sistema, a pessoa recebe estímulos, dentre eles o focal, que é o 
estímulo interno ou externo que constitui o maior grau de mudan-
ça, gerando um forte impacto. Os estímulos contextuais, que são 
todos os outros estímulos presentes na situação que contribuem 
para o efeito do estímulo focal e os estímulos residuais, que são os 
fatores cujos efeitos na situação atual não são centrais e a pessoa 
pode não ter consciência da influência destes fatores. São fatores 
descentralizados da situação atual, mas que a influenciam. A vivên-
cia dos estímulos é simultânea, ocorrem sem uma ordem aparente, 
podem ocorrer ao mesmo tempo, sem que a pessoa se dê conta 
que estão atuando. 

No contexto de doença e hospitalização, criança e familiar re-
cebem estímulos, em que o principal estímulo, o focal, que gera o 
maior impacto, é a própria doença; os estímulos contextuais são 
todos os outros fatores, como mudança de ambiente e rotinas de 
vida, separação dos demais familiares. O conhecimento que se tem 
da doença, o apoio que criança e familiar recebem, entre outros, 
que vão acentuar ou atenuar os efeitos do estímulo focal, na crian-




